
Resposta curta: Uma onda de leis estaduais abrangentes de privacidade entrou em vigor ao
longo de 2025 e 2026 — incluindo New Jersey, Delaware, Iowa, Nebraska, New Hampshire,
Tennessee, Minnesota, Maryland e, em 2026, Indiana, Kentucky e Rhode Island. Elas compartilham
uma estrutura comum, e o papel de processadora da Cyber Crucible, aliado ao seu design de não
coleta, oferece suporte a todas elas da mesma forma: pouco dado pessoal sob custódia,
processamento contratualmente limitado e segurança razoável.

Um contrato de processador obrigatório que limita o fornecedor às instruções da
controladora.
Deveres de minimização de dados e limitação de finalidade.
Direitos do consumidor (acesso, exclusão, opt-out), cada vez mais com sinais universais
de opt-out.
Salvaguardas de segurança razoáveis e notificação de violação.

Como a Cyber Crucible nunca coleta conteúdo de clientes, credenciais ou chaves, e realiza o
processamento no endpoint, as obrigações que variam entre estados — em sua maioria
relacionadas ao tratamento e à divulgação de dados pessoais — têm muito pouco a que se
vincular. Um único acordo de processamento de dados, consistente, dá suporte a todo o conjunto.
A lei de Maryland merece destaque por seu padrão mais rigoroso de minimização de dados, ao
qual o design de não coleta atende bem.

Como a Cyber Crucible apoia as
novas leis estaduais de
privacidade de 2025–2026?

A estrutura comum compartilhada por
essas leis

Por que uma única resposta cobre o
conjunto

O limite honesto



Os limiares estaduais e as datas de vigência mudam, e isto não constitui aconselhamento jurídico;
uma controladora deve confirmar quais leis se aplicam a ela. A Cyber Crucible não possui nenhuma
"certificação" estadual — ela apoia o cumprimento das obrigações da controladora. A
documentação está disponível em dpo@cybercrucible.com.
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